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d) Angola 

A posição da dívida da província em 31 de Dezembro de 1972 era a seguinte: 

Dívida em escudos metropolitanos: 
Ao Tesouro da metrópole .... . .......... ............... (1) 836 228 872$61 

5 681 630$60 
640 000$00 

À Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência (2) 
À Companhia das Águas de Luanda .. .. .. . . .. . . . .. .. . (3) 

Ao Banco de Fomento Nacional ................... .. 
Ao Banco de Angola .................................. .. 
Ao Ministério das Finanças ...... . .................. .. 
À Companhia dos Diamantes de Angola ....... . . 
Aos Transportes Aéreos Portugueses .............. . 

Dívida em escudos angolanos: 

Ao Banco de Angola .................................. .. 
À Companhia do Caminho de Ferro de Benguela 
À Companhia de Petróleos de Angola (Petrangol) 
Obrigações do Tesouro de Angola ........ ... . ... .. . 
Instituto de Crédito de Angola ...................... .. 
Obrigações de fomento ultramarino .............. . 
Promissórias de fomento ultramarino .............. . 

Total ........... ..... . ... ... .. . 

( 4) 8 313 645$70 
( 5) 5 000 000$00 
( 6) 2 580 462 622$40 
(7) 314 682 643$30 
( 8) 80 000 000$00 

( 9) 1 927 207 330$06 
(1º) 40 472 727$50 
( 11) 171 200 000$00 
( 12) 917 970 000$00 
( 13) 254 000 000$00 
( 14) 1 049 798 000$00 
( 15) 200 000 000$00 

8 391 657 472$17 

(1) Dívida consoHdada nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 28 199, de 20 de 
Novembro de 1973. 

( 2) Saldo de empréstimo de 63 726 756$25. 
(') Dívida resultante do resgate antecipado, por 2 600 000$, amortizável anualmente 

até 1988. 
(') Saldo de empréstimo de 103 000 000$, contraído no Fundo de Fomento Nacional, 

organismo que, nos termos da alínea a) do artigo 56. º do Decreto n. º 41 957, de 13 de Novem­
bro de 1956, foi extinto, com a transferência para o Banco de Fomento Nacional de todos 
os direitos e obrigações. 

(') O débito a este Banco, no montante de 1 932 207 330$06, provém das seguintes 
parcelas: 

5 000 000$ , transferido do Banco Nacional Ultramarino; 
17 255 712$13, respeifante à circulação fiduciária constante na conta do «Fundo de 

garantia e amortização)) (escudos angolanos); 
1 000 000 000$, correspondente ao crédito aberto nos termos do contrato celebrado entre 

o Governo-Geral de Angola e o Banco referido; 
12 397 550$23, autorizados pela Portaria n. º 14 198, de 12 de Fevereiro de 1966 (escudos 

angolanos); 
438 360 367$50, autorizados pelo Decreto n.º 317 /70, de 19 de Julho (escudos angolanos); 
209 193 700$20, do empréstimo autorizado pelo Decreto n.º 272/71, de 19 de Junho 

(escudos angolanos); 
250 000 000$, do empréstimo autorizado pelo Decreto n.º 272/71, de 19 de Junho 

(escudos angolanos). 

( 8) Dívida constituída por financiamentos para execução do II Plano de Fomento 
Nacional, do Plano Intercalar de Fomento e III Plano de Fomento. 

(') Saldo de financiamentos feitos à província cujo montante ascende a 755 620 000$. 
(') A dívida provém do empréstimo de 80 000 000$, concedido à província nos termos do 

Decreto n.º 359/71, de 21 de Agosto. 
( 8) A dívida a este Banco em escudos angolanos es-tá justificada na alínea ('). 
( 10) A dívida resultou do empréstimo de 60 000 000$, concedido ao abrigo do Decreto­

-Lei n.º 45 062, de 5 de Junho de 1963. 
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, • (
11

) A ~ívida, no montante de 171200 000$ , resultou do empréstimo concedido à pro-
vmc1a ao abngo do Decreto n.º 46 822, de 31 de Dezembro de 1965. 

(
12

) Provém do empréstimo interno amortizável destinado ao financiamento dos progra­
mas do Plano Intercalar de Fomento, autorizado pelo Decreto n. º 46 378, de 11 de Junho 
de 1965. 

(
13

) Dívida_, no montante de 254 000 000$, correspondente ao saldo de empréstimo de 
10 000 000$, obtido nos termos da Portaria n.º 10 195, de 7 de Maio de 1958. 

(
14

) E1;1i;>réstimo autorizado pelo Decreto-Lei n.º 49 414, de 24 de Novembro de 1969. 
(

15
) D1v1da correspondente à primeira emissão de promissórias de fomento ultramarino 

autorizada pelo Decreto n. º 49 297, de 10 de Outubro de 1969 e destinada ao financiament~ 
de investimentos previstos no III Plano de Fomento. ' 

e) Moçambique 

A posição da dívida da província em 31 de Dezembro de 1972 era a seguinte: 

Dívida ao Ministério das Finanças: 

Decreto-Lei n. '' 36 446, de 31 de Julho de 1947 
Decreto-Lei n. º 39 139, de 19 de Março de 1953 ... 
Decreto-Lei n. 0 40 379, de 15 de Novembro de 

(1) 239 285 407$00 
(2) 110 509 387$50 

1954 .............. .... ......... . .... . ..................... (2) 53 343 551$10 
88 124 985$00 

617 708 320$80 
200 000 000$00 

Decreto-Lei n. º 42 155, de 24 de Fevereiro de 1959 (3) 
Decreto-Lei n. 0 42 817, de 21 de Janeiro de 1960 (4) 

Decreto-Lei n.º 43 701 , de 19 de Maio de 1961 .. . (4) 

Decreto-Lei n. º 46 750, de 16 de Dezembro de 
1965 ........... . ..... .... .. .. ....................... . .... . 

Decreto-Lei n.º 48 291, de 26 de Março de 1968 .. . 
Decreto-Lei n.º 49 414, de 24 de Novembro de 

1969 ....... ... ...... ... .. .. .................. ...... .. ... . . 

Transportes Aéreos Portugueses -TAP: 

Decreto-Lei n.º 104/72, de 29 de Março 

Ao Banco de Fomento Nacional: 

Decreto-Lei n.º 39 935, de 21 de Novembro de 
1954 .. ....... ............. .. ...... .. ..................... . 

Decreto-Lei n.º 335/71, de· 6 de Agosto 

Às instituições de previdência da metrópole: 

( 5) 672 503 679$30 
( 6) 884 000 000$00 

( 6) 783 483 000$00 

80 000 000$00 

104 379 141$02 
75 993 109$20 

Decreto-Lei n . º 39 526, de 3 de Fevereiro de 1954 (7) 42 900 000$00 

À Inspecção de Crédito e Seguros: 

Decreto n.0 42 229, de 20 de Abril de 1959 ( 9) 21 000 000$00 

Ao Banco Nacional Ultramarino: 

Decreto-Lei n. 0 44 513, de 17 de Agosto de 1962 (4) · 240 000 000$00 
Diploma Legislativo n.º 1, de 20 de Novembro de 

1965 ........................................ : ............ . 
Decreto n.º 423/72, de 31 de Outubro .......... .. 

A transportar .. ... ... . 

150 200 000$00 
( 6) 250 000 000$00 

4 613 430 580$92 
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Transporte .. .... . ... ... .. 
A província de Macau: 

Para pagamento -do custo da draga , Co_mandante 
Hertz, ced1da por aqruela provmcia a Mo-
çambique ........ . ..... . .. ... .. ...... . .. . ... . ... .. . .. . .. . 

Ao Montepio de Moçambique: 
Decreto-Lei n.º 48 640, de 21 de Outubro de 1968 
Decreto n.º 214/ 72, de 26 de Junho .. ....... ... ... . . . 

Das obrigações do Tesouro de Moçambique: 

Decreto-Lei n.º 46 379, de 11 de Junho de 1965 

Instituto de Crédito de Moçambique: 
Decreto n.º 399/71 , de 22 de Setembro .. ...... .. . . 
Decreto n. º 335 / 71 , de 6 de Agosto .. .... . .. ........ . 
Decreto n. º 215 / 72, de 26 de Junho ........... . ... .. . 

Promissórias de fomento ultramarino: 
Decreto n. º 49 298, de 10 de Outubro de 1969 

Total . ....... . ... . ......... . . 

(1) Com destino aos empreendime1;-tos do Plano de F <?mento. 
(') Empréstimo destinado ao ~ ammho de Ferro do Limpopo. 
( 3) Destinado ao porto da Beira. 
(' ) Para empreendimentos do II Plano de Fomento. 
(' ) Idem do Plano Intercalar de Fomento. 

4 613 430 580$92 

12 500 000$00 

( 1º) 12 500 000$00 
( 6) 136 000 000$00 

( 5) 731 814 000$00 

( 6) 31 582 229$00 
( 8) 90 000 000$00 
( 6) 129 055 422$00 

( 6) . 40 000 000$00 

5 796 882 23 1$92 

·' 
(') Para fi nanciamento da execução do III P-lano de F_ome~,to. 
(7) Para execução do Plano Sexenal de Fomento-Leis n .. 2~58 e 2077. 
( 8) Para .financiamento d a construçã~ da barragem. de Massmgir. 
( 9) Pa ra abastecimento de água da cidade de Quelm_iane. . 
( 10) Para obras de saneamento e pavimentação na cidade da Beira. 

f) Macau 

A posição da dívida da província em 31 de Dezembro de 1972 era a 
seguinte: 

Empréstimo nos termos do Decreto-Lei n.º 39 179, 
de 21 de Abril de 1953 ......... . .. . ......... . ... . .... . . (1) 1 993 880$30 

Subsídio reembolsável nos termos do Decreto-Lei 
n. º 40 379, de 15 de Novembro de 1953 ..... . ... (1) 22 500 000$00 

Empréstimo nos termos do Decreto-Lei n.º 42 479, 
de 31 de Agosto de 1959 . . ... . .... . .. . .......... (2) 75 720 822$00 

Empréstimo nos termos do Decreto-Lei n. º 48 949, 
de 3 de Abril de 1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 157 000 000$00 

Empréstimo nos termos do Decreto n.º 197 /71 , de 
12 de Maio ..... . . . ......... . . .. .. ... ... ................ (3) 1 029 201$50 

Total ........... . ........... . 

(') Para empreendimentos do I Plano de Fomento. 
(2) Para empreendimentos do II Plano de Fomento. 
(' ) Para empreendimentos do III Plano de Fomento. 

258 243 903$80 --------
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g) Timor 

A posição da dívida da província em 31 de Dezembro de 1972 era a 
seguinte: 

Ao Ministério das Finanças: 

Dívida consolidada nos termos do Decreto n. º 28 199, 
de 20 de Novembro de 1937 ............ . ... .. .. .. .. (1) 25 983 127$20 

Empréstimo nos termos dos Decretos-Leis n. os 39 194, 
e 40 379 .. ...... ... .. .... ......... .. . .. .. . . ........... . .... (2) 92 000 000$00 

Empréstimo nos termos do Decreto n. º 42 479 ......... (3) 241 600 000$00 
Empréstimo nos termos do Decreto n.º 46 683 ......... (4) 127 091 252$60 
Empréstimo nos termos do Decreto n. º 48 292 : . . . . . . . . (5) 278 200 000$00 

Ao Banco Nacional Ultramarino: 
Empréstimo nos termos dos Decretos n. 0 s 47 578 

e 49 449 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) 9 000 000$00 
Empréstimo nos termos dos Decretos n. os 47 698 

e 48 041 ....... .. .. . ........ .. ............. ... ... ...... .... (7) 1 417 480$00 
Empréstimo nos termos dos Decretos n.0 s 47 997 

e 48 499 . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (8) 4 177 500$00 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 469 359$80 

(') Dívida consolidada nos termos do Decreto n.º 28 199, de 20 de Novembro de 1937, 
vencendo o juro de 2 % desde 1 de Janeiro de 1938. 

(') Empréstimo destinado ao I Plano de Fomento. Suspensa a amortização devido às 
dificuldades financeiras da província. 

(3) Destinado ao II Plano de Fomento. Em condições idênticas ao anterior no que res­
peita a amortização. 

(') Destinado ao Plano Intercalar de Fomento. Também suspenso o pagamento de 
amortizações. 

(') Para empreendimentos do III Plano de Fomento. Amort izações também suspensas 
pelas razões acima referidas. 

(º) Empréstimo destinado à Caixa de Crédito de Timor a amortizar em vinte semestra­
lidades com início em 1970. 

(7) Empréstimo destinado ao Fundo de Habitações Económicas a amortizar em doze 
prestações anuais. 

(') Empréstimo destinado à Câmara Municipal de Díli para obras de abastecimento de 
águas e equipamento da central eléctrica. Amortizável em doze prestações anuais a partir 
de 1970. 

No seu conjunto, a dívida pública das províncias ultramarinas teve a 
seguinte evolução em relação ao final do ano de 1972: 

Divida Divida 
em cm 

31 de Dezembro de 1971 31 de Dezembro de 1972 

Cabo Verde ............ ................ .. ............ 1 033 263 194$00 1117 863211$40 
Guiné ·· ·· ······· ·· ·············· ········· ··· ············ 719 013 012$13 821 342 266$70 
S. Tomé e Príncipe ... ........ .... ....... ....... .... 446 674 134$10 466 342 266$70 
Angola ........... ... .. ... .. ........... .... ........... .. 7 670 291 704$77 8 391 657 472$17 
Moçambiq ue ·········· ···· ·· ·· ······· ··· ···· ···· ·· ···· 4 468 596 559$65 5 796 882 231 $92 
Macau ...... .. .... ....... .... ........ ......... .... ... .. . 221 085 326$10 258 243 903$80 
Timor . .. .... .......... ..... .......... ... .... ........ ... . 700 988 873$50 779 469 359$80 

15 259 912 804$25 1 
17 631 644 886$52 

+ 2 371 732 082$27 
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IV - Conclusões 

Examinadas as contas gerais das .províncias ultramarinas, da gerência 
de 1972, verificou-se que na sua organização foram observadas as disposições 
legais em vigor e a sua conformidade com os elementos de conferência de 
que dispõe a Direcção-Geral deste Tribunal. 

Igualmente se verificou a sua conformidade com as contas dos respectivos 
tesoureiros-gerais. 

V - Declaração de conformidade 

Em cumprimento do disposto no artigo 91.0 , n.º 3.0 , da Constituição 
Política da República Portuguesa, presentes ao Tribunal de Contas as contas 
gerais das províncias ultramarinas referentes ao ano económico de 1972. 

Considerando as disposições do artigo 201. º do Regimento aprovado pelo 
Decreto n.º 1831, de 17 de Agosto de 1915, do artigo 6.º, n.º 11.0 , do Decreto 
com força de lei n.º 22 257, de 25 de Fevereiro de 1933, e dos artigos 300.0 

a 314.º do Regulamento Geral da Contabilidade Pública, de 31 de Agosto 
de 1881, na parte aplicável; 

Verificada a apresentação das contas em apreciação com observância dos 
artigos 73.0 , 74.º, 77.0 a 79. 0 e 81. 0 do Decreto n.º 17 881, de 11 de Janeiro 
de 1930, e do artigo 14. º do Decreto n. 0 39 738, de 23 de Julho de 1954; 

Confirmada a verificação das contas .pela Direcção-Geral de Fazenda do 
Ultramar; 

Realizado o confronto das contas com as das tesourarias gerais de cada 
· província, apenas com excepção das referidas no relatório que pelos motivos 
nele indicados ainda não se encontram julgadas; 

Verificada a observância dos preceitos legais aplicáveis na execução orça­
mental; 

Tendo em consideração a impossibilidade de obtenção, a tempo, para efeitos 
de confronto, dos resultados do julgamento das contas das recebedorias e orga­
nismo autónomos pelos tribunais administrativos das províncias; 

Considerando que as deficiências verificadas e a que alude o relatório foram 
oportunamente sanadas: 

Acordam os do Conselho do Tribunal de Contas em proferir a sua decla­
ração de conformidade relativamente às contas de execução orçamental do 
ano de 1972 das províncias de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola, 
Moçambique, Macau e Timor, com as reservas resultantes das circunstâncias 
referidas nos considerandos anteriores. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas, 23 de Abril de 1974. 

A. de Lemos Moller, servindo de presidente. 
Francisco da Silva Pinho, relator. 
Orlando Soares Gomes da Costa. 
José Lourenço de Almeida Castelo Branco. 
Miguel Pádua Rodrigues Bastos. 
António Rodrigues Lufinha. 
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